
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.227 - PR (2010/0199661-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : RADIAL IMPRESSOS LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE LASKA DOMINGUES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS E 
COFINS-IMPORTAÇÃO. LEI N. 9.317/96. PESSOA JURÍDICA 
OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1. É uníssona a jurisprudência desta Corte no sentido de 
que "a adesão ao SIMPLES não exclui, por si só, a incidência do 
PIS-Importação e COFINS-Importação, pois estes tributos foram 
criados posteriormente à instituição do benefício. Precedentes: REsp 
1.060.145/PE, 1ª T., Min. Francisco Falcão, DJ de 04.09.2008; REsp 
1.039.325/PR, 2ª T., Min. Herman Benjamim, DJe de 13/03/2009. 2. 
Recurso especial parcialmente provido." (REsp 1.040.640/PR, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 11.5.2009).

2. Outrossim, tendo o acórdão recorrido decidido a 
questão confirmando a tese de que os optantes do SIMPLES são isentos 
do recolhimento do PIS/PASEP e da COFINS na importação, ainda que 
não tenham sido apontados expressamente os dispositivos nos quais 
fundamentou-se o aresto, reconhece-se o prequestionamento implícito da 
matéria, conforme admitido pela jurisprudência desta Corte (AgRg no Ag 
963.394/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 
18.8.2009, DJe 25.8.2009).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar 
Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 15 de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.227 - PR (2010/0199661-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : RADIAL IMPRESSOS LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE LASKA DOMINGUES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por RADIAL IMPRESSOS 
LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que deu provimento ao recurso 
especial da FAZENDA NACIONAL, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 239):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS E 
COFINS-IMPORTAÇÃO. LEI N. 9.317/96. PESSOA JURÍDICA 
OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO."

Nas razões do regimental, a empresa agravante sustenta, em síntese, que 
o entendimento jurisprudencial de que a adesão ao SIMPLES não exclui, por si só, a 
incidência do PIS-Importação e COFINS-Importação não se aplica ao seu caso. Alega, 
ainda, que o recurso especial não ultrapassaria a barreira da admissibilidade ante a 
ausência do prequestionamento.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.227 - PR (2010/0199661-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS E 
COFINS-IMPORTAÇÃO. LEI N. 9.317/96. PESSOA JURÍDICA 
OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1. É uníssona a jurisprudência desta Corte no sentido de 
que "a adesão ao SIMPLES não exclui, por si só, a incidência do 
PIS-Importação e COFINS-Importação, pois estes tributos foram 
criados posteriormente à instituição do benefício. Precedentes: REsp 
1.060.145/PE, 1ª T., Min. Francisco Falcão, DJ de 04.09.2008; REsp 
1.039.325/PR, 2ª T., Min. Herman Benjamim, DJe de 13/03/2009. 2. 
Recurso especial parcialmente provido." (REsp 1.040.640/PR, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 11.5.2009).

2. Outrossim, tendo o acórdão recorrido decidido a 
questão confirmando a tese de que os optantes do SIMPLES são isentos 
do recolhimento do PIS/PASEP e da COFINS na importação, ainda que 
não tenham sido apontados expressamente os dispositivos nos quais 
fundamentou-se o aresto, reconhece-se o prequestionamento implícito da 
matéria, conforme admitido pela jurisprudência desta Corte (AgRg no Ag 
963.394/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 
18.8.2009, DJe 25.8.2009).

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem 
entendeu que não caberia a exigência do PIS e COFINS-Importação das pessoas 
incluídas no SIMPLES, porquanto ausente previsão legal.

Referido entendimento diverge da orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, que é pacífica no sentido de que "a adesão ao SIMPLES não 
exclui, por si só, a incidência do PIS-Importação e COFINS-Importação, pois estes 
tributos foram criados posteriormente à instituição do benefício. Precedentes: 
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REsp 1.060.145/PE, 1ª T., Min. Francisco Falcão, DJ de 04.09.2008; REsp 
1.039.325/PR, 2ª T., Min. Herman Benjamim, DJe de 13/03/2009. 2. Recurso 
especial parcialmente provido" (REsp 1.040.640/PR, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 11.5.2009).

No mesmo sentido, outros precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – 
PIS/COFINS-IMPORTAÇÃO – LEI N. 9.317/96 – PESSOA 
JURÍDICA – SIMPLES – ISENÇÃO – NÃO-OCORRÊNCIA – LEI N. 
10.865/04 – ARTS. 111 E 177 DO CTN.

1. Tendo o acórdão recorrido decidido a questão, confirmando 
a tese de que os optantes do SIMPLES são isentos do recolhimento 
do PIS/PASEP e da COFINS na importação, ainda que não tenham 
sido apontados expressamente os dispositivos nos quais se 
fundamentou o aresto, reconhece-se o prequestionamento implícito 
da matéria, conforme admitido pela jurisprudência desta Corte 
(AgRg no Ag 963.394/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, 
julgado em 18.8.2009, DJe 25.8.2009).

2. Ademais, é uníssona a jurisprudência desta Corte no sentido 
de que 'a adesão ao SIMPLES não exclui, por si só, a incidência do 
PIS-Importação e COFINS-Importação, pois estes tributos foram 
criados posteriormente à instituição do benefício. Precedentes: REsp 
1.060.145/PE, 1ª T., Min. Francisco Falcão, DJ de 04.09.2008; REsp 
1.039.325/PR, 2ª T., Min. Herman Benjamim, DJe de 13/03/2009. 2. 
Recurso especial parcialmente provido.' (REsp 1.040.640/PR, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 11.5.2009).

3. Ressalte-se que, por oportuno, a decisão recorrida teve como 
fundamento não apenas o art. 177, II do Código Tributário Nacional 
- alegado pela ora agravante como não prequestionado - mas os 
demais dispositivos apontados no recurso especial - devidamente 
prequestionados - e a jurisprudência pacífica desta Corte.

4. Encontrando-se a decisão agravada em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, e evidenciando-se, que não foram 
apresentados argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida, 
esta deve ser mantida íntegra, por seus próprios fundamentos.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.145.698/SC, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 24.11.2009, DJe 7.12.2009.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PIS-IMPORTAÇÃO E 
COFINS-IMPORTAÇÃO. OPTANTE DO SIMPLES. INCIDÊNCIA. 
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PRECEDENTES DESTA CORTE. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."

(AgRg no REsp 1.063.569/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, julgado em 10.11.2009, DJe 27.11.2009.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. PIS-IMPORTAÇÃO. COFINS-IMPORTAÇÃO. 
LEI 9.317/96. SIMPLES. ISENÇÃO. INOCORRÊNCIA. ART. 177 DO 
CTN.

 1. A adesão ao SIMPLES não exclui, por si só, a incidência do 
PIS-Importação e COFINS-Importação, pois estes tributos foram 
criados posteriormente à instituição do benefício. Precedentes: REsp 
1.060.145/PE, 1ª T., Min. Francisco Falcão, DJ de 04.09.2008; REsp 
1.039.325/PR, 2ª T., Min. Herman Benjamim, DJe de 13/03/2009.

2. Recurso especial parcialmente provido."
(REsp 1.040.640/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 

Turma, julgado em 23.4.2009, DJe 11.5.2009.)

"PIS-IMPORTAÇÃO. COFINS-IMPORTAÇÃO. LEI 9317/96. 
SIMPLES. ISENÇÃO. INOCORRÊNCIA. ART. 177 DO CTN.

I - Nos termos do art. 177 do Código Tributário Nacional, a 
concessão da isenção não se estende aos tributos instituídos 
posteriormente. Na presente hipótese, o benefício isentivo foi 
estipulado no § 4º do art. 3º da Lei 9.317/96, e as malsinadas 
contribuições foram criadas pela Lei 10.865/04. Nesse panorama, 
observa-se a ilegalidade da isenção da qual a recorrida pretende se 
beneficiar, visto que a lei não poderia isentar contribuições que ainda 
não existiam à época de sua concessão. Trata-se interpretação 
completamente dissociada da inteligência do artigo que estipulou a 
regra isentiva.

II - Fazendo uma interpretação teleológica da Lei 9.317/96, 
infere-se que, caso as contribuições PIS-IMPORTAÇÃO e 
COFINS-IMPORTAÇÃO já existissem à época da referida lei, 
certamente não teriam sido isentadas pelo legislador, uma vez que 
este não demonstrou interesse em isentar os optantes do SIMPLES 
das contribuições que custeiam a Seguridade Social. Tal fundamento 
é corroborado pela possibilidade de recolhimento do PIS e da 
COFINS, alíneas 'b' e 'd' do art. 3º da citada lei, pelo Sistema 
Simplificado por ela regulado.

III - E não poderia ser de outra forma, pois não seria razoável 
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que esta isentasse contribuições destinadas à Seguridade Social, 
garantia estatal que deverá ser custeada por toda a sociedade, de 
forma direta e indireta, inclusive pelo importador de bens ou serviços 
do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar, nos ditames do art. 
195, IV, da Carta Magna.

IV - Com o advento da Lei Complementar 123/06, que revogou 
a Lei 9.317/96 e passou a regulamentar o SIMPLES FEDERAL, 
restou sanada a dúvida interpretativa, uma vez que deixou clara a 
intenção legislativa de tributar as EPP e MP, mesmo optantes pelo 
SIMPLES.

V - Recurso especial provido."
(REsp 1.060.145/PE, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, 

julgado em 4.9.2008, DJe 15.9.2008.)

Por fim, quanto à falta de prequestionamento, cumpre ressaltar que, tendo 
o acórdão recorrido decidido a questão confirmando a tese de que os optantes do 
SIMPLES são isentos do recolhimento do PIS/PASEP e da COFINS na importação, 
ainda que não tenham sido apontados expressamente os dispositivos nos quais se 
fundamentou o aresto, reconhece-se o prequestionamento implícito da matéria, conforme 
admitido pela jurisprudência desta Corte.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO. EXAME DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. FALTA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. JURISPRUDÊNCIA ASSENTE QUE 
ADMITE O PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO. BALANCETE MENSAL. 
UNIFORMIZAÇÃO JURISPRUDENCIAL PELA SEGUNDA 
SEÇÃO. IMPROVIMENTO.

I. A competência desta Corte restringe-se à interpretação e 
uniformização do direito infraconstitucional federal, restando 
impossibilitado o exame de eventual violação a dispositivos e 
princípios constitucionais sob pena de usurpação da competência 
atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

II. Tendo o acórdão recorrido decidido a questão do cálculo 
do valor patrimonial das ações da Brasil Telecom, ainda que não 
tenham sido apontados expressamente os dispositivos nos quais se 
fundamentou o aresto, reconhece-se o prequestionamento implícito 
da matéria, conforme admitido pela jurisprudência desta Corte.

(...)
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Agravo Regimental improvido."
(AgRg no Ag 963.394/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira 

Turma, julgado em 18.8.2009, DJe 25.8.2009.)

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. Assim, 
encontrando-se a decisão agravada em consonância com a jurisprudência desta Corte, e 
evidenciando-se que não foram apresentados argumentos capazes de infirmar a decisão 
recorrida, deve ser ela mantida íntegra, por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0199661-0 REsp 1.219.227 / PR

Número Origem: 200770080001795

PAUTA: 15/03/2011 JULGADO: 15/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RADIAL IMPRESSOS LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE LASKA DOMINGUES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - COFINS - Importação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RADIAL IMPRESSOS LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE LASKA DOMINGUES
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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